
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 88/2024 

RETIFICADO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

 

 

A  Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, torna público para conhecimento dos interessados 

que na data e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, do tipo Menor preço - por Lote, conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos. 
 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Decreto 

Municipal n° 012, de 30 de março de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, e demais 

legislações aplicáveis. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 do dia 21/05/2024 às 13:30 horas do dia 

06/06/2024. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 do dia 06/06/2024 às 14:00 

horas do dia 06/06/2024 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h15min do dia 06/06/2024. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. 

 

Para a presteza e agilidade na prestação dos serviços,A CONTRATADA DEVE TER SEDE 

PRÓPRIA E FÍSICA ATÉ 100KM DO ENDEREÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VITOR MEIRELES. 

 

Vitor Meireles, 20 de maio de 2024. 
 

 

 

Bento Francisco Silvy 

Prefeito municipal 

http://www.bll.org.br/


1. DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFÔNICAS, LINHAS 

FIXAS E LINHAS MÓVEIS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR 

MEIRELES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 

FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL; 

2. DO CONTRATO 

2.1. As regras referentes ao contratante e contratado, bem como a eventuais alterações são as 

que constam da minuta do Termo de Contrato. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ele exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 

que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

3.6.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa de Licitações do Brasil; 

3.6.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO V) e, 

3.6.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no 

ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 

3.6.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 



taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo VI. 

3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de assinalar a opção na declaração 

conjunta constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 

o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas alterações posteriores. 

3.8. Para a presteza e agilidade na prestação dos serviços, A CONTRATADA DEVE TER 

SEDE PRÓPRIA E FÍSICA ATÉ 100KM DO ENDEREÇO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES, devendo comprovar mediante apresentação de 

declaração redigida e assinada pelo representa legal. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES: 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bll.org.br. 

http://www.bll.org.br/


5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação. 

6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da lei nº 11.488/2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, 

nos limites na lei complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 



6.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

6.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.6.7. Sem prejuízo do estabelecido acima são condições de participação do licitante interessado 

no presente certame, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 

da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e suas alterações posteriores. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
mailto:contato@bll.org.br


7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário; 

8.1.2. Marca; 

8.1.3. Fabricante; 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

8.4. previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, são de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência, 

indicados no Termo de Referência. 

8.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

8.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 



9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 

e objeto licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para esse Item. 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

9.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquelas 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 



encerramento deste prazo. 

9.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

9.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

9.22. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 



regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

9.25. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

9.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.30. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

I – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

IV – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.30.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 



I – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II – Empresas brasileiras; 

III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; I V – 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.30.2 - As regras previstas no item não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.31. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 

9.31.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 



 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos da legislação pertinente e vigente. 

10.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

10.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 



10.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas 

alterações posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 



 

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

11.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.6. Habilitação jurídica: 

11.6.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.6.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.6.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.6.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.6.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.6.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

11.6.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

11.6.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009 (artigos 17 a 19 e 165). 



 

11.6.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

11.6.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.7.1. A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 

11.7.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.7.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

11.7.4. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.7.5. Por força do Tema de Repercussão Geral 1.130 do Supremo Tribunal Federal; do artigo 

158 inciso I da Constituição de 88; da Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal, do 

Decreto Municipal 3.580/2023, da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de Improbidade 

Administrativa e dos princípios que regem a Administração Pública –os pagamentos a serem 

realizados com vencimentos a partir da publicação do Decreto Municipal 3.580/2023 sofrerão 

a retenção do imposto de renda na fonte, de acordo com as regras da Instrução Normativa 

1234/12 da Receita Federal. 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

11.8.1. Certidão Negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial 

e/ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigência. 

11.8.2. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica-operacional, 

fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que a Licitante 

possui aptidão para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

Licitação. 



11.8.3. Termo de autorização e/ou ato expedido pela Anatel para prestação de serviços de comunicação 

multimídia – SCM. 

11.8.4. Termo de autorização e/ou ato expedido pela Anatel para prestação de serviços telefônico fixo 

comutado – STFC 

11.9. Apresentar certidão de consulta consolidada de Pessoa Jurídica através do Tribunal de 

Contas da União que poderá ser expedida no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.10. Apresentar Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) do(s) sócio(s) majoritório(s), a qual poderá ser expedida no endereço: 

https://certidoes.cgu.gov.br/. 

11.11. Declaração Conjunta (Anexo III); 

11.12. DECLARAÇÃO DE SEDE PRÓPRIA E FÍSICA ATÉ 100KM DO ENDEREÇO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES. 

11.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização nos moldes do 

art. 43 da Lei nº 123/2006. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

11.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

11.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.18. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 

(quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/


12.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no máximo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

13.3. de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 



13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Conforme termo de referência – Anexo II do edital. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 



17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 

(três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

18.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; a 

contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência, obedecendo quando o caso as disposições 

do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

18.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

18.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 



a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. É vedado reajuste de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência desta Ata. 

19.1.1. - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente 

Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento a partir de determinação, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 

determinado. 

19.1.2. - Os reajustes permitidos pela Lei nº 14.133/2021, serão concedidos depois de 

decorridos 12 (doze) meses da vigência do contrato, por provocação do contratado, que deverá 

comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise 

contábil/jurídica de servidores designados pela Prefeitura Municipal. 

19.2. - Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados 

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 

da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 

19.3. - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Administração 

solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, 

de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

19.4. - Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta ata 

e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 

empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova 

licitação em caso de fracasso na negociação. 

19.5. - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de 

estimativa de preços. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

termo de Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 



23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

23.4. A sanção prevista na letra “a” do item 23.2 (advertência) será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 23.1, quando não se justificar a 



imposição de penalidade mais grave. 

23.5. A sanção prevista na letra “b” do item 23.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 23.1, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), 

acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será 

considerado totalmente descumprido; 

23.6. A sanção prevista na letra “c” do item 23.2 (impedimento de licitar e contratar) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f” e “g” do item 

23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.7. A sanção prevista na “d” do item 23.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, 

“i”, “j”, “k” e “l” do item 9.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1 deste Contrato que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 23.2, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 23.2 (declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário 

municipal. 

23.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 23.2 (multa). 

23.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.11. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

23.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 23.2 (multa), será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



23.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 23.2 Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

23.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

23.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração Municipal. 

23.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
 

 

Código Descrição 

2024 
 

13 Referência 

03 Secretaria de Administração e Finanças 

001 Secretaria de Administracao e Financas 

2003 MANUTENCAO DA ADMINISTRACAO E FINANCAS 

3339039640000000000 Telefonia fixa e móvel (que não integrem pacote de comunicação de 

dados) 

150070000000 Recursos não vinculados de Impostos   

2024 
 

13 Referência 

03 Secretaria de Administração e Finanças 

001 Secretaria de Administracao e Financas 

2003 MANUTENCAO DA ADMINISTRACAO E FINANCAS 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

150070000000 Recursos não vinculados de Impostos   

2024 
 

142 Referência 

08 Fundo Municipal de Saude 

001 Fundo Municipal de Saude 

2011 Manutenção do Programa de Saúde na Família, NASF e TFD 

3339039640000000000 Telefonia fixa e móvel (que não integrem pacote de comunicação de 

dados) 

162170001001 Atenção Primária - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Estadual   

2024 
 

142 Referência 

08 Fundo Municipal de Saude 

001 Fundo Municipal de Saude 



Código Descrição 

2011 Manutenção do Programa de Saúde na Família, NASF e TFD 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

162170001001 Atenção Primária - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Estadual   

2024 
 

163 Referência 

10 Fundo Municipal de Assistencia Social 

001 Fundo Municipal de Assistencia Social 

2016 ATENÇÃO AS FAMÍLIAS CARENTES 

3339039640000000000 Telefonia fixa e móvel (que não integrem pacote de comunicação de 

dados) 

166070001003 FNAS - Gestão Descentralizada   

2024 
 

163 Referência 

10 Fundo Municipal de Assistencia Social 

001 Fundo Municipal de Assistencia Social 

2016 ATENÇÃO AS FAMÍLIAS CARENTES 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

166070001003 FNAS - Gestão Descentralizada   

2024 
 

62 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educacao 

2022 MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3339039640000000000 Telefonia fixa e móvel (que não integrem pacote de comunicação de 

dados) 

155070000000 Transferência do Salário-Educação   

2024 
 

62 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educacao 

2022 MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3339040010000000000 Locação de equipamentos e softwares 

155070000000 Transferência do Salário-Educação 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital, sob pena de Decadência. 

25.2. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos 

do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido na sede do paço 

municipal, ou via e-mail: compras@vitormeireles.sc.gov.br, ou qualquer outro meio eletrônico 

de acordo com os prazos do Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

mailto:compras@vitormeireles.sc.gov.br


certame. 

25.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

26. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES. 

26.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração 

que não tenham participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 

que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no artigo 86 da Lei 14.133/2021. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias 

http://www.bll.org.br/


úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Relação de Itens; 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III – Declaração Conjunta; 

ANEXO IV – Modelo de proposta; 

ANEXO V – Termo de Adesão – BLL; 

ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato; 

 

Vitor Meireles, 20 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY 

Prefeito Municipal 



ANEXO I 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

 

 

Lote 1 

Item Descrição Quant Unid Valor Unit Valor Total Mês Valor Total Ano 

1 Linha Fixa Digital Ilimitada 

Individual (portabilidade) 

16 Mês R$99,90 R$1.598,40 R$19.180,80 

2 Locação de Central 

Telefônica com 24 ramais 

(para a Prefeitura Municipal 

e Secretaria de Saúde) 

conforme especificações do 

termo de referência 

2 Mês R$675,00 R$1.350,00 R$16.200,00 

3 Locação de Central 

Telefônica com 8 ramais 

(para a Casa da Cidadania e 

Bombeiro) conforme 

especificações do termo de 

referência 

2 Mês R$224,00 R$448,00 R$5.376,00 

 

Lote 2 

Item Descrição Quant Unid Valor Unit Valor Total Mês Valor Total Ano 

1 Locação de linhas móveis 

com plano de Internet 4G e 

ligações ilimitadas Brasil 

(conforme especificações do 

termo de Referência) 

20 Mês R$65,90 R$1.318,00 R$15.816,00 



ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico 08/2024 

 
1 - DO OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam o Processo 

Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO E 

LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFÔNICAS, LINHAS FIXAS E LINHAS MÓVEIS PARA A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL.  

1.1 VALORES MÁXIMOS 

 

Lote 1 

Item Descrição Quant Unid Valor Unit Valor Total Mês Valor Total Ano 

1 Linha Fixa Digital Ilimitada 

Individual (portabilidade) 

16 Mês R$99,90 R$1.598,40 R$19.180,80 

2 Locação de Central 

Telefônica com 24 ramais 

(para a Prefeitura Municipal 

e Secretaria de Saúde) 

conforme especificações do 

termo de referência 

2 Mês R$675,00 R$1.350,00 R$16.200,00 

3 Locação de Central 

Telefônica com 8 ramais 

(para a Casa da Cidadania e 

Bombeiro) conforme 

especificações do termo de 

referência 

2 Mês R$224,00 R$448,00 R$5.376,00 

Valor Global Lote 1 = R$40.756,80 

Lote 2 

Item Descrição Quant Unid Valor Unit Valor Total Mês Valor Total Ano 

1 Locação de linhas móveis 

com plano de Internet 4G e 

ligações ilimitadas Brasil 

(conforme especificações do 

termo de Referência) 

20 Mês R$65,90 R$1.318,00 R$15.816,00 

Valor Global Lote 2 = R$15.816,00 

Valor global licitação = R$56.572,80 

 

2. DESCRITIVO TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS 

EQUIPAMENTOS: 

CONFIGURAÇÃO INICIAL DA CENTRAL TELEFÔNICAS A SER LOCADA NA 

PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIA DE SAÚDE DE VITOR MEIRELES: 

2.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS 

O SISTEMA PROPOSTO DEVE POSSUIR AS CARACTERÍSTICAS DESCRITAS A 

SEGUIR: 

• A PROPONENTE deverá informar o nome do fabricante e o modelo do Sistema ofertado. 

• A configuração mínima do equipamento a ser locado na Prefeitura e Secretaria de Saúde é: 8 

linhas analógicas e 24 ramais analógicos. Incluso um telefone proprietário digital para Telefonista 

conforme especificações. 

• A configuração mínima do equipamento a ser locado na Casa da Cidadania e Bombeiro é: 5 linhas 

analógicas e 8 ramais analógicos. Podendo expandir para 8 linhas analógicas e 24 ramais analógicos. 



Incluso um telefone proprietário digital para Telefonista conforme especificações. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DAS CENTRAIS ANALÓGICAS DE TODOS OS ÓRGÃOS: 

Os equipamentos que compõem o Sistema proposto devem ser novos e de última geração, estando em 

linha de comercialização pelo fabricante na data de abertura desta licitação. 

• O Sistema proposto deve ser fornecido com todo o hardware e software necessário ao pleno 

funcionamento da solução, sendo que o software deve possuir licença de uso por tempo indeterminado. 

• Plano de Face do Sistema, indicando os seus módulos componentes e slots, com respectivas 

modularidades e identificação das simbologias adotadas, discriminando os slots em uso e os destinados 

à expansão. 

• O PABX de cada unidade deverá acompanhar uma (total de 5) gravações de atendimento digitais 

automáticas personalizadas (a serem confeccionados conforme texto da CONTRATANTE), 

produzidas em estúdio profissional com frequência mínima de 8khz, 16bits e formato wave; 

• Plano de Face do Sistema, indicando os seus módulos componentes e slots, com respectivas 

modularidades e identificação das simbologias adotadas, discriminando os slots em uso e os destinados 

à expansão. 

• O Sistema proposto deve estar em conformidade com as normas técnicas brasileiras em vigor, 

controladas pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, no que concerne a: 

 • Empregar tecnologia digital do tipo CPA-T; 

• Possuir características funcionais básicas e características técnico-operacionais para CPCT tipo 

PABX CPA-T; 

• Possuir Certificado de Homologação expedido pela ANATEL, em conformidade com a Resolução 

ANATEL 242/2000. 

• A interligação com a rede pública de Telefonia deverá obedecer aos padrões da(s) Operadora(s) 

local(is) e deve suportar sinalizações de troncos analógicos (multifrequenciais e decádicos) e troncos 

digitais com as centrais públicas. 

• A Unidade Central de Processamento (CPU) do sistema deve possuir processador de no mínimo 32 

bits. 

• A CPCT deverá possibilitar a implantação de um plano de numeração específico, onde o primeiro 

dígito discado a partir de um ramal da CPCT, imediatamente após o tom de linha interno, deverá ter o 

seguinte significado: 

1 - Consulta e transferência ou reserva técnica 

2 - Acesso a ramal interno (MCDU) 

3 - Acesso a ramal interno (MCDU) 

4 - Acesso a ramal interno (MCDU) 

5 - Reserva técnica 

6 - Reserva técnica 

7 - Acesso à rede privativa 

8 - Acesso à rede privativa 

9 - Acesso à mesa da telefonista 

0 - Acesso à Rede Pública de Telefonia 

• Todas as facilidades de ramais, plano de numeração, data/hora do sistema e demais programações de 

possíveis estágio remotos futuros devem poder ser realizadas de maneira centralizada, sendo aplicados 

automaticamente ao sistema principal e ao estágio remoto, ou seja, a configuração realizada no sistema 

principal será automaticamente assumida pelo estágio remoto, sem necessidade de replicação de 

informações/comandos. 

• O Sistema deve possibilitar a implementação de aplicações adicionais (Correio de Voz, Atendimento 

Automático, DAC) no sistema principal, com possibilidade de utilização de todas as suas facilidades 

por todos os ramais do sistema, sem perda do hardware principal do sistema. 

• Capacidade de manusear todas as chamadas sem bloqueio (sistema non-blocking). 

• Possuir memória suficiente para manusear todas as chamadas com grau de serviço aceitável, 

inclusive nos horários de pico, bem como para acomodar todas as funcionalidades do sistema proposto 

e com reserva suficiente para crescimento futuro. 

• Possuir tecnologia digital e arquitetura (hardware e software) modular, observando-se o que se segue: 

• Plataforma de software única para as configurações iniciais e finais aqui estipuladas. Entende-se 

como tal, que não haverá necessidade de substituição do software existente, podendo haver somente 

acréscimos de facilidades/recursos e reconfigurações de sistema. 

• Deverá possibilitar o back-up dos dados de memória em memória não volátil, para recarga 



automática do sistema quando necessário. 

• Deverá poder se integrar a uma rede homogênea (composta por sistemas iguais), como em redes 

heterogêneas (composta por outros modelos e/ou sistemas de fabricantes diversos), formando uma 

única rede corporativa digital de voz e dados, mantendo-se os principais recursos e facilidades. 

• Deverá comportar-se como um sistema único, independentemente do número de sites, de maneira de 

que todas as funcionalidades e recursos devem estar disponíveis em qualquer ponto da rede, no caso 

de ser integrante de uma rede corporativa homogênea (sistemas idênticos interligados entre si). 

• Preferencialmente, possuir recurso para operar como multi-PABX, com operação independente, com 

linhas troncos exclusivas, numeração de ramais independente e telefonistas exclusivas. 

• 

• Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais para todos os troncos e interligações e também 

possibilitar rotas alternativas para as chamadas, de forma totalmente transparente para os usuários, 

caso a rota principal esteja congestionada, ocupada ou com problema. Esta rota alternativa poderá ser 

a Rede Pública de Telefonia, no caso da rede corporativa apresentar problemas de congestionamento. 

• Possibilitar a implementação de Rotas de Menor Custo (LCR - Least Cost Route) para todos os 

troncos e interligações. Entende-se por Rota de Menor Custo a capacidade do Sistema de estabelecer 

automaticamente a rota mais econômica em função da Rede Corporativa do Estado, das operadoras de 

telefonia, do horário, dia da semana, etc., baseada no número do assinante remoto, totalmente 

transparente para o usuário. 

• O Sistema deve permitir o processamento de chamadas com procedimentos de marcação de, no 

mínimo, 19 dígitos, baseando-se no artigo 36 do Anexo à Resolução no 86, de 30 de dezembro de 1998 

(Regulamento de Numeração do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, editado pela ANATEL. 

• Permitir a utilização de aparelhos telefônicos digitais e analógicos (multifreqüêncial), sendo que 

todas as facilidades do sistema, exceto aquelas específicas para aparelhos digitais, devem ser acessadas 

por qualquer tipo de aparelho telefônico. 

• Possuir solução de terminais móveis digitais proprietários funcionando como ramais sem fio 

(wireless) da central. 

• Efetuar a indicação de número de assinante A no display de telefones analógicos e digitais. 

• Reconhecer os procedimentos de seleção decádica e multifreqüencial dos aparelhos telefônicos. 

• O plano de numeração dos ramais deverá ser composto por no mínimo 03(quatro) dígitos. 

• Garantia de sigilo absoluto nas comunicações internas através de seus circuitos. 

• Possuir capacidade de gerenciamento centralizado (quando integrante de uma rede homogênea), 

onde toda a configuração, programação, manutenção, análise de tráfego, alarmes, etc., serão 

manipuladas a partir de um único microcomputador conectado à rede. 

• Possuir modem interno padrão ITU-T V.32bis ou V.90 para configuração, diagnóstico e manutenção 

remota do sistema, possibilitando efetuar alterações no sistema, monitorações, análise e correção de 

falhas, através de microcomputador. 

• O acesso remoto ao sistema através de modem deve ser protegido por senha e outros mecanismos de 

segurança. 

• Na transmissão de voz compactada, a voz deve ser comprimida no site de origem e descompactada 

somente no site onde se encontra o ramal de destino, independentemente da existência ou não de sites 

intermediários. 

• O Sistema deve permitir a seleção e encaminhamento de chamadas para diferentes operadoras de 

longa distância, com facilidade de supressão do código da operadora. 

• A desconexão das ligações deverá ser do tipo simples, ou seja, a ligação será desfeita pelo primeiro 

que repor o monofone no gancho, ou no caso de comunicação de dados, pela primeira porta que receber 

um código de desconexão. 

• A CPCT deverá permitir a configuração do tempo para reconhecimento da tecla “Flash” de 100ms a 

300 ms. 

• A CPCT deverá suportar os seguintes protocolos de comunicação de telefonia: 

a) sinalização por canal associado – CAS, com sinalização de registro MFC-5C e sinalização de linha 

R2 digital para os entroncamentos digitais di, conforme recomendações SDT 210.110.703, SDT 

210.110.702 e SDT 210.110.706 da Telebrás; 

b) sinalização por canal comum – CCS, com sinalização DSS1 para circuitos digitais ISDN (RDSI) 

PRI e BRI, conforme recomendações Q.921 e Q.931 do ITU-T; 

c) sinalização Loop DC, com inversão de polaridade 

d) sinalização FSK ou DTMF para identificação do número chamador. 



• As CPCTs cujas interfaces de linhas e ramais fizerem uso de conectores do tipo RJ-45/RJ-11 só serão 

aceitas se a relação entre conectores e linhas/ramais for de um para um, ou seja, para cada linha/ramal 

da configuração ofertada deve existir disponível um conector tipo RJ. 

• Os sistemas baseados sobre estas plataformas de software livre (ex. Asterisk) não possuem garantia 

consistente de continuidade e segurança, em virtude de seu desenvolvimento ser baseado na interação 

de diversos membros de uma “comunidade”. Com isto, as vulnerabilidades de aplicações 

desenvolvidas sobre tais plataformas podem colocar em risco a continuidade e principalmente a 

segurança da comunicação na instituição e, por este motivo, a oferta deste tipo de software não será 

aceita. 

• Não serão aceitos sistemas baseados em NUVEM/VOIP/CLOUD. 

FACILIDADES 

Facilidades do Sistema: 

• Possuir no mínimo 06 (seis) classes de serviços de ramais, de maneira a atribuir diferentes níveis de 

restrição para acessar as funções, bem como autorização de tráfego. 

• Possuir segurança para transmissão de dados. 

• Possuir backup de programa e dados alteráveis (data base) com atualização automática a cada 

mudança na base de dados do sistema. 

• Possibilidade de definir diferentes rotas para chamadas de entrada e/ou saída, bem como definição 

de privilégio para obtenção de rotas em função de categorização do ramal. 

• As rotas de saída devem possibilitar: discagem direta por multifrequencial, pós-discagem; com 

conversão de tom de tecla para pulso decádico. 

• Em chamadas internas a rede, pertencente ou não ao mesmo site, deve ser exibido no display dos 

aparelhos telefônicos e console/terminais de telefonistas, nome e número do usuário do ramal 

chamador. Informações de data e hora deverão ser exibidas sempre que os aparelhos digitais estiverem 

em repouso. 

• Todas as informações apresentadas no “display” dos aparelhos digitais e console de telefonista, 

devem ser obrigatoriamente em português. 

• Possuir discriminador de chamadas à rede pública: através de classes de tráfego (local, DDD, DDI); 

discriminação de rotas; discriminação de acesso a números especiais; de modo a viabilizar as seguintes 

categorias de assinantes: 

1) IRRESTRITO: poderão efetuar, automaticamente, chamada local, nacional (sistema DDD) e 

internacional (sistema DDI) para terminais fixo ou celular, após a discagem de código de acesso. 

2 IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDI: somente poderão efetuar, automaticamente, 

chamadas locais e nacionais (sistema DDD) para terminais fixo ou celular, após a discagem de código 

de acesso. 

3) IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDI E RESTRIÇÃO AO TRÁFEGO DDD: somente 

poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais para terminais fixo e celular e para áreas nacionais 

– DDD previamente definidas, com ou sem bloqueio a celular, após a discagem de código de acesso. 

4) IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDI E DDD: somente poderão efetuar, 

automaticamente, chamadas locais para terminais fixo ou celular, após a discagem de código de acesso. 

5) IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDI E DDD COM RESTRIÇÃO A CELULAR: 

somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais para terminais fixo, após a discagem de 

código de acesso. 

6) SEMI-RESTRITO: somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas internas e, via telefonista, 

chamadas externas. 

7) RESTRITO: somente poderão efetuar chamadas entre os ramais do Sistema. 

• A programação dos parâmetros do Sistema deve ser realizada através do console de telefonista; 

• Possuir toques de campainha diferenciados para: chamadas internas, chamadas externas e rechamada 

automática. 

• Permitir que um usuário habilite através de código PIN (Personal Identification Number), todas as 

características de seu ramal de origem, em qualquer ponto do Sistema proposto, sendo sempre 

bilhetado pelo seu código de origem, e não ao ramal físico onde se fez a ligação. 

• O Sistema deve possibilitar serviço noturno de modo que as chamadas externas encaminhadas 

através das telefonistas ausentes, sejam automaticamente dirigidas a ramal ou grupos de ramais pré-

determinados. 

• Deverá ser possível programar uma agenda central no Sistema para acesso a pelo menos 100 (cem) 

destinos. 



• Possuir agenda de nomes que possibilite a indicação de número e nome, associados a todos os ramais 

do Sistema, quando em chamadas internas dirigidas a aparelhos telefônicos com “display”. 

• O Sistema deve possibilitar que ramais para fax sejam programados especificamente para lidar com 

as informações enviadas por fax. 

• Possibilitar a implantação de música de espera para chamadas retidas pela telefonista/usuário e 

quando em processo de consulta e transferência entre ramais. Deverá ser possível programar música 

de espera originada por fonte externa ao sistema (rádio, tocador de CD, etc.) ou interna. 

• Possuir sistema que permita a gravação e reprodução contínua de mensagens institucionais, 

programáveis pelo usuário. 

Facilidades de Ramais 

As facilidades a seguir podem ser designadas e utilizadas por ramais individuais ou grupos de ramais 

e se aplicam a ramal analógico ou digital. 

• Chamada para a telefonista – acesso à telefonista através de um único dígito. 

• Interligação automática entre ramais – acesso automático a qualquer ramal do Sistema. 

• Transferência de chamada – capacidade de transferir ligações internas ou externas a outro ramal, 

antes ou após o ramal chamado atender. 

• Captura de chamada – as chamadas destinadas para um ramal podem ser capturadas por outros ramais 

independentes de pertencer ou não ao grupo do ramal chamado. 

• Redirecionamento automático de chamadas – redirecionamento automático de chamadas para outro 

ramal, por não atendimento, ausente ou ocupado. 

• Rediscagem do último número discado – rediscagem, por meio de uma única tecla, do último número 

discado (interno ou externo). 

• Chamada em espera para ramal ocupado - com indicação por tom especial ou display e com 

possibilidade de proteção contra chamada em espera. 

• Retorno automático de chamadas (ramal ocupado ou não atende) – as pessoas que efetuarem 

chamadas para um ramal ocupado ou que não atende podem solicitar o retorno automático da chamada. 

• Estacionamento de chamadas – chamadas em curso poderão ser “estacionadas” temporariamente, 

para posterior retomada ou captura por outro ramal. 

• Rechamada – após um período predeterminado, as chamadas que foram estacionadas ou transferidas 

sem resposta, voltam a chamar o ramal inicial. As chamadas transferidas para ramal ocupado também 

devem retornar ao ramal inicial. 

• Rechamada automática para ramal – reserva automática de um ramal quando ocupado ou não atende, 

através de uma chamada de retorno automática. 

• Consulta – consultar um outro destino nas chamadas externas de entrada e saída, e internas. Parte 

retida com música em espera. 

• Consulta Pendular - possibilidade de alternar entre dois participantes (interno e/ou externo) através 

de código de 1 (hum) dígito; parte retida com música em espera. 

• Conferência a três – entre participantes internos e/ou externos, com tom de advertência. 

• Conferência múltipla entre ramais. 

• Acesso a duas linhas - atendimento simultâneo de duas chamadas, com uma sendo colocada em 

espera. 

• Discagem abreviada de números individual - para que ramais especialmente habilitados possam 

efetuar chamadas locais, nacionais ou internacionais para diversos assinantes pela seleção de no 

máximo 03 (três) dígitos. 

• Siga-me – redirecionar uma chamada de entrada de um ramal ou grupo de ramais, para um número 

designado, interno ou externo. 

• Proteção para transmissão de dados – os ramais de dados deverão ser protegidos contra intercalação, 

de maneira fixa ou iniciado através de código. 

• Grupos de usuários – formação de grupos de usuários por ramais analógicos ou digitais. 

• Grupos chefe/secretária – agrupamento de ramais multi-chefe / multi-secretária. 

• Busca em grupo – grupo de ramais podendo ser acessado de maneira cíclica, fixa ou pré-definida, 

através de um número comum de grupo ou por seus números individuais. 

• Cadeado Eletrônico – Possibilidade de qualquer ramal do Sistema ser habilitado ou desabilitado pelo 

seu usuário para efeito de estabelecimento de chamadas externas. 

Facilidades para a Telefonista 

• Atendimento seletivo de chamadas 

• Indicação de chamada em espera 



• Transferência rápida de chamadas (sem anúncio) 

• Transferência de chamadas com anúncio 

• Rediscagem do último número discado 

• Preparação de discagem sem retirada do monofone do gancho 

• Discagem abreviada de números através da agenda 

• Intercalação quando o ramal e/ou tronco está ocupado 

• Chamada em espera para ramal ocupado 

• Permitir retenção de chamada de entrada para efetuar consultas e transferências 

• Estacionamento de chamadas 

• Rechamada em ramal ocupado 

• Consulta e consulta pendular 

• Conferência 

• Acesso a listas telefônicas 

• Comutação automática e manual para o serviço noturno 

TERMINAL DE OPERADORA – TELEFONE PROPRIETÁRIO (01 EQUIPAMENTO EM CADA 

LOCAL QUE TERÁ CENTRAL TELEFÔNICA ANALÓGICA) 

  Deverá ser possível a instalação de aparelho telefônico abaixo descrito, dentro das seguintes 

condições, sem necessidade de equipamentos adicionais para extensão de enlace ou regeneração de 

sinais: 

• Possuir certificado de homologação junto à ANATEL, em conformidade com a Resolução 242/2000. 

• Possuir teclado alfanumérico. 

• Possuir no mínimo 12 (dez) teclas de funções programáveis pelo usuário; 

• Possuir display alfanumérico do tipo LCD, com contraste ajustável e capacidade mínima de duas ou 

mais linhas de caracteres, que possibilite indicação de data, hora, número chamado, nome do ramal 

chamador e número do assinante externo chamador. 

• Efetuar monitoração do status das chamadas. 

• Possuir viva-voz e possibilitar a programação de "chefe-secretária". 

• Possuir controle de volume. 

• Estabelecer ligações sem retirada do monofone do gancho. 

• Possuir sinalização acústica ou visual de uma segunda ligação, interna ou externa, a ele dirigida. 

• Possuir conector terminal padrão RJ-11. 

• Possuir tecla mute e rediscagem. 

3. LINHAS FIXAS 

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de telefonia fixa comutada 

(STFC/SIP) - Tronco VoIP; Fixo para Fixo e Fixo para Móvel, Local e DDD, atendendo demandas da 

Prefeitura de Vitor Meireles conforme especificações que seguem:  

3.1.1. Franquia ilimitada para as discagens Fixo para Fixo, Fixo para Móvel, Local e DDD;  

3.1.3. A CONTRATADA deverá realizar a portabilidade de 16 linhas analógicas mantendo o mesmo 

número divulgado de todas; 

3.1.4. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutenção, a fim de garantir 

a disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados, nos termos deste edital.  

3.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma ferramenta de contato rápido para suporte técnico, 

preferencialmente com canal de atendimento via WhatsApp.  

3.1.6. A CONTRATADA deverá fornecer um sistema de comunicação de voz sobre IP (VoIP) que 

utilize o protocolo SIP (Session Initiation Protocol) para sinalização e controle multimídia para 

chamadas de voz, suprindo as necessidades de comunicação telefônica da Prefeitura Municipal de 

Vitor Meireles, mediante cotação Serviço Telefônico IP – SCM/STFC nas modalidades Local e Longa 

Distância Nacional, na Prefeitura; 

3.1.7. Nos demais locais onde o PABX não é IP, será permitido a utilização de ATA/GATEWAY para 

conversão IP/Analógico; 

3.1.8. A solução ofertada deverá prover suporte aos seguintes codecs de voz padrões de mercado: 

G.711 type A-law e G.711 type μ-law; G.722; G.729, G.729A ou G.729AB; 

3.1.12. A CONTRATADA deve liberar acesso a um painel web, onde seja possível visualizar a 

bilhetagem e extrato de ligações em tempo real e também registros anteriores há no mínimo 12 meses, 

bem como ativação de funções de siga-me direto nas linhas, sem necessidade de abertura de chamado 

técnico, tendo a própria CONTRATANTE autonomia para ativar e desativar tais serviços. 

3.2. A contratação dos serviços é necessária visando a otimização no serviço de telefonia. A estrutura 



atual, composta por linhas analógicas via par metálico e adaptadores/gateways, não é suficiente para 

suprir as necessidades da administração pública. Com isso, constatou-se diversos problemas na 

qualidade das ligações, desde falhas de sinal até quedas de ligação. Sendo assim, optou-se pela 

aquisição de um link de mais qualidade e robustez 

3.3 Optou-se por autenticar as linhas da Prefeitura no PABX via SIP TRUNK por oferecer as mesmas 

funcionalidades de uma conexão digital. A diferença é que não precisa de uma conexão exclusiva com 

a operadora. A conexão entre o PABX e a operadora que fornece o serviço SIP Trunk é realizada 

através da rede de dados (Internet), não necessitante de um LINK EXCLUSIVO da mesma operadora 

SIP. 

4. LINHAS MÓVEIS 

4.1 Recebimento e a realização de ligações telefônicas tanto para outras estações móveis do SMP 

quanto para terminais do STFC e de outros serviços de telecomunicações de interesse coletivo 

autorizados pela ANATEL, em caráter individualizado, por intermédio da estação móvel, de modelo 

certificado pelo poder concedente. 

4.2 Serviço Móvel Pessoal - SMP local com área de Registro no Estado de Santa Catarina, atendendo 

no mínimo todo o município de Vitor Meireles DDD 47. 

4.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar 20 linhas (chips) para utilização em aparelhos de 

propriedade do Município de Vitor Meireles, de acordo com o melhor serviço técnico da região e 

disponibilizar novas linhas (chips) para inclusão se necessário; 

4.4 Novos acessos ao Serviço Móvel Pessoal se darão obrigatoriamente por intermédio de solicitação 

efetuada pelo executor do contrato, por escrito. 

4.5 Havendo contestação da conta de serviços, poderá ser suspensa a cobrança da parcela impugnada 

e aceito o pagamento da parte incontroversa. 

4.6 A contratante tem o direito de divulgar e fazer uso do número atribuído à sua estação móvel. 

4.7 A contratada deverá disponibilizar consultoria especializada, para atendimento diferenciado às 

solicitações relativas a esta contratação, abrangendo todas as Secretarias Municipais, bem como, uma 

Central de Atendimento disponível 8 horas úteis nos 5 dias úteis da semana, sem nenhum ônus 

adicional. 

4.8 A velocidade mínima a ser considerada para contratação é WCDMA (3G) ou superior. 

4.9 Serviço de Telefonia Móvel com plano de ligações ilimitadas para Fixo e Móvel de qualquer 

operadora do Brasil (VC1, VC2 e VC3), SMS mínimo de 800 SMS por linha para qualquer operadora 

móvel do Brasil, com pacote de dados 6GB de internet; 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1 Para a presteza e agilidade na prestação dos serviços, a CONTRATADA deve ter sede própria e 

física até 100km do endereço da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, devendo comprovar mediante 

apresentação de declaração redigida e assinada pelo representa legal.  

5.3 Em relação ao suporte e tempo de resposta em caso de manutenções corretivas: 

Parada Total do sistema, causando impossibilidade de realizar e receber ligações = 2 horas úteis 

(remoto); 

Parada Parcial do sistema, causando impossibilidade de realizar ou receber ligações = 4 horas úteis 

(presencial). 

5.4 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta a proponente deverá realizar vistoria 

obrigatória para o conhecimento do objeto ou local da prestação dos serviços. 

5.5 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que a Licitante possui aptidão para 

desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto desta Licitação. 

5.6 Apresentação de declaração assinada por servidor competente da Prefeitura Municipal de Vitor 

Meireles, de que a licitante realizou vistoria e tomou conhecimento dos produtos e serviços solicitados 

objeto da licitação, tomando plena ciência das condições necessárias e dos graus de dificuldades 

existentes. 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 
1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ 

JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. b) Declaro 

que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

b) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

c) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

d) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

e) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; g) Declaro 

para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

Vitor Meireles, xx de xxxx de 2024. 
 

 

 

Nome e assinatura 



ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 

na Forma Eletrônica nº 08/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) Deverá ser cotado, preço unitário e 

total por lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

CONDIÇÕES GERAIS A proponente declara conhecer os termos do instrumento 

convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail 

Financeiro: 
Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (  ) SIM (  ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 

quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo VIII.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 



 

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 

no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

 

6. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data: 
 

 

 

 

 

 

_ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 



 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 

titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos 

ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 

mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 

seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 

ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de 

Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Local e data:   

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



ANEXO VI 

 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e 

cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha 

ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 

receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 

cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

Local e data:   

 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 



ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ................................ /2024 

 

 

Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte e três, de um lado o MUNICÍPIO DE 

VITOR MEIRELES, com registro no CNPJ sob o nº 79.372.520/0001-85, e sede na Rua Santa 

Catarina, nº 2.266, bairro Centro, nesta cidade de Vitor Meireles - SC, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal BENTO FRANCISCO SILVY, CPF nº 289.640.559-34, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por lei, adiante designado simplesmente, CONTRATANTE, 

e a empresa abaixo qualificada, doravante denominadas CONTRATADA, que firmam a 

presente contratatação, de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 08/2024, Processo licitatório nº 88/2024 que selecionou a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a), CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE CENTRAL 

TELEFÔNICAS, LINHAS FIXAS E LINHAS MÓVEIS PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, o Pregão 

Eletrônico nº 08/2024, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais 

documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE CENTRAL 

TELEFÔNICAS, LINHAS FIXAS E LINHAS MÓVEIS PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL conforme 

quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no 

Pregão Eletrônico nº06/2024. 

2.2. A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o 

Termo de Referência anexo ao edital que fazem parte integrante deste instrumento, 

independente de transcrição. 

2.3. Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser efetivada 

mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Vitor Meireles/SC. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento 

do objeto contrato ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, com validade pelo 



prazo de um ano: 

3.2. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 

venham a incidir sobre eles, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão 

de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários 

e indispensáveis à completa execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do 

recurso indicado na ordem de compra e/ou contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO 

OBJETO 

 

5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de recebimento da Ordem de Compra, conforme exposto no Termo de Referência. 

 

5.2. A entrega ocorrerá no endereço indicado na Ordem de Fornecimento, mediante 

agendamento prévio junto ao Setor Solicitante. 

 

5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 

contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

 

5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem qualquer 

ônus adicional para o Município de Vitor Meireles, contados a partir do seu recebimento 

definitivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

6.1. A vigência do contratos será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.2. O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido 

pelo Município de Vitor Meireles caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue 

no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido. 

6.3. Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 

estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto 

rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 



 

7.2. Assinar o contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DO CONTRATO. 

 

7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão 

da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto a secretaria solicitante 

 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 

obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria 

e as suas expensas. 

 

7.4. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

 

7.5. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 

Município de Vitor Meireles, caso ele seja devidamente fundamentado e encaminhado à 

Secretaria Solicitante, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

 

7.6. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

 

7.6.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 

durabilidade e praticidade. 

 

7.7. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo Município, conforme quantitativos dos produtos 

adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

 

7.9. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 

estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com 

as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

 

7.10. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

 

7.11. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 

acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 

transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria 

contrachoques e intempéries durante o transporte. 
 

7.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

7.13. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

 

7.14. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 



exigidas na licitação. 

 

7.15. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

 

7.16. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

Município de Vitor Meireles ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

 

7.17. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 

7.18. Para a presteza e agilidade na prestação dos serviços, A CONTRATADA DEVE TER 

SEDE PRÓPRIA E FÍSICA ATÉ 100KM DO ENDEREÇO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VITOR MEIRELES, conforme declaração apresentada na documentação 

de habilitação, redigida e assinada pelo representa legal. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da 

Lei Federal n° 14.133/21. 

 

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei Federal 

nº 14.133/21, as especificadas no Edital. 

 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro de 

preço; 

 

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos; 

 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor; 

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 

 

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ 

ata de registro de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 

pelo Município de Vitor Meireles, por intermédio de fiscal designado por Portaria, que 

acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 

notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município 



de Vitor Meireles e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 

ao perfeito entendimento pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e 

da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc. 

c) Assegurar à CONTRATADO acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria. 

d) Agir e decidir em nome do Município de Vitor Meireles inclusive, para rejeitar a(s) 

mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas. 

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de 

condições previstas neste instrumento. 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. k) 

Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do Município de Vitor Meireles. 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com 

o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dias, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 

Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21, sendo efetuada a retenção de tributos 

sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 

ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a 

Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 

aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Vitor Meireles e 

cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Vitor 

Meireles, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número 

da Ordem de Compra 

. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município de Vitor Meireles. 



 

10.2 – A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

 

11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapasse um ano, a contar da formulação da proposta ou do 

orçamento a que está se referir, o reajuste se dará pelo índice INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

 

12.1 - Os acréscimos e supressões do objeto, observarão o disposto no art. 124 a 130, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 

Vitor Meireles, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, 

nos casos de: 

1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

3 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

1 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

2 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 



5 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 13.2 – As 

sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

 

14.1.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

 

14.1.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

 

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei 

Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 3.442/2023 e, com aplicação subsidiária da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, ainda, aplicando-lhe 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se 

à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Presidente Getúlio/SC para dirimir as questões 

decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

 

16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento 

contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

 

Vitor Meireles, xx de xxxx de 2024. 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY                                                       Empresa 

Prefeito municipal                                                                         Nome  


